PARECER Nº 492, DE 2019
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 986, DE 2017
Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, ratificamos a manifestação exarada às fls. 14 e 15, de autoria da então Deputada Célia Leão, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 986, de 2017.
a) Jorge Caruso – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 28/5/2019.
a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Presidente

Jorge Caruso – Rodrigo Gambale – Dr. Jorge do Carmo - Aprigio – Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Marcio Nakashima
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do nobre Deputado Junior Aprillanti, o projeto em epígrafe determina que as instituições financeiras localizadas neste Estado apresentem, por meio de relatório prévio, os débitos tarifários a serem descontados em conta, para fins de anuência expressa do correntista.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.
Em seguida, o projeto foi distribuído a esta Comissão, a fim de ser analisado nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno desta Casa.
O Código de Defesa do Consumidor e as Resoluções do Conselho Monetário Nacional amparam a transparência que deve existir entre o consumidor/correntista e as instituições financeiras. Por outro lado, não se pode negar que a acelerada rotina, é dizer, a velocidade das atividades do dia a dia engole os indivíduos com a quantidade de afazeres. Pensando nisso, a despeito de constarem informações nos contratos e sites, ou de se obter esclarecimentos por meio do atendimento telefônico ou pessoal, a ideia do autor do projeto vem ao encontro do sobredito cotidiano atual, no qual as pessoas precisam de informações pontuais, de fácil visualização e consulta.
Não se refuta aqui as obrigações que recaem sobre os correntistas, mas é certo que as instituições financeiras são beneficiadas com rotina alucinante de seus clientes que, muitas vezes, nem sequer reparam nas alterações ou inserções de tarifas bancárias referentes aos serviços prestados pela entidade escolhida. Daí porque o aviso individual e explícito, sugerido pela proposta, agrega valor à transparência consagrada pelo Código de Defesa do Consumidor e pela legislação que rege a matéria. A proposta só pode, pois, ser considerada positiva.
Diante do exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 986, de 2017.
a) Celia Leão
